PARECER No 1526, DE 2019
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 79, DE 2019
Por meio da Mensagem A-nº 109/2019, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei complementar nº 79, de 2019, que dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos e salários dos servidores que especifica, e dá providências correlatas.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 15 (quinze) emendas e 2 (dois) substitutivos.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do trabalho, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
DO PROJETO
O projeto versa sobre a reclassificação, mediante lei complementar, dos vencimentos e salários dos servidores que atuam na área de segurança pública estadual, notadamente, classes e carreiras dos Policiais Militares, Policiais Civis, Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária e Agentes de Segurança Penitenciária, tudo em conformidade com a permissão contida no inciso XVI e §§ do artigo 24, e no “caput” e § 1° do artigo 25, ambos da Constituição Federal, bem como nos artigo 1° e 2° da Lei Complementar n° 207, de 05 de janeiro de 1979.

Ressaltamos que, por se tratar de matéria eminentemente administrativa, é de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, pois é a ele quem compete, nos termos do artigo 47, inciso II e V, da Constituição do Estado, exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da Administração Estadual.
Assim, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames do artigo 24, inciso XVI e §§, e do artigo 25, “caput” e § 1°, ambos da Constituição Federal, bem como dos artigos 21, inciso II, artigo 24, § 2°, alíneas 1 e 5 e artigo 47, inciso II, 139, “caput” e §§ 1° e 2°, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.

Conforme aponta a justificativa apresentada, estudos técnicos e jurídicos elaborados pelas Secretarias de Segurança Pública, Administração Penitenciária, Fazenda e Planejamento, que objetivam promover a valorização salarial, subsidiam a implementação de reajuste de 5%, constatando que esse reajuste beneficiará 148 mil policiais militares, 46 mil policiais civis e 34 mil agentes penitenciários (entre ativos e inativos), bem como pensionistas.
No mérito, o projeto é de extrema relevância e inegável interesse público, merecendo ser aprovado por esta Casa.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, observamos que a referida propositura implica impacto orçamentário anual de R$ 932,4 milhões, o referido aumento de despesa pública será coberto com dotações próprias, restando ao Governo abrir, caso necessário, créditos suplementares, mediante utilização de recursos nos termos do § 1° do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.
Cumpre-se, dessa forma, o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo, portanto, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação.
DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 15 (quinze) emendas e 2 substitutivos dos nobres deputados desta Casa.
Com relação as emendas de nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 12, 13 e 15 buscam ampliar o percentual de valorização de servidores divulgado pelo Poder Executivo.
Embora reconhecidos os méritos dos autores das emendas, vislumbramos impedimento ao acolhimento da mesma, visto que a competência para legislar sobre a matéria é exclusiva do Senhor Governador, nos termos do disposto no artigo 24, § 2º, combinado com o artigo 47, inciso II, ambos da Carta Paulista.
Assim, somos contrários às emendas de nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 12, 13 e 15.

As emendas de nº 7 e 8 inserem novo artigo ao Projeto de Lei Complementar com o objetivo de realizar pagamento adicional de escolaridade de nível superior sobre o salário padrão dos servidores.
Pelas mesmas razões expostas anteriormente, e apesar dos nobres desígnios do autor da proposta modificativa, entendemos ser inviável o acolhimento da proposta.
Somos contrários às emendas nº 7 e 8.

As emendas de nº 9 e 10 inserem novos artigos que dispõem sobre os vencimentos dos servidores das policias e suas possíveis equivalências.
Acerca das propostas apresentadas, verifica-se novamente que as modificações pretendidas invadem competência legislativa exclusiva do Senhor Governador.
Portanto, somos contrários às emendas de nº 9 e 10.

A emenda de nº 11 pretende alterar o artigo 2º da propositura, determinando que as disposições da lei se apliquem, no que couber, aos aposentados e aos pensionistas, e a todos os demais servidores do Governo do Estado.
Pelas mesmas razões de competência legislativa já expostas, somos contrários à emenda de nº 11.
A emenda de nº 14 altera a vigência da referida propositura, retroagindo seus efeitos desde o dia 1 de novembro de 2019.
Entendemos que a medida não deve prosperar, vez que o reajuste aos servidores, de competência exclusiva do Senhor Governador, foi atribuído com base nos estudos orçamentários disponíveis a partir da data estipulada no projeto, sendo inviável sua alteração, pois causaria enorme impacto financeiro aos cofres públicos.

Assim, somos contrários a emenda de nº14.

Por sua vez, ao analisarmos os substitutivos de nº 1 e 2, verificamos que a competência para legislar sobre a matéria é reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do que dispõe o artigo 24, § 2º da Constituição do Estado.
Pelas mesmas razões já expostas, somos contrários aos substitutivos de nº1 e 2.
CONCLUSÃO
Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídico ou econômico-financeiro, e por sua inegável relevância no atendimento do interesse público.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 79, de 2019 e contrários às emendas de nº 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 15, bem como aos substitutivos de nº 1 e 2.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrários às emendas de nºs 1 a 15, bem como aos substitutivos de nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em 12/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente
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